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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 8.069 de 1990. 

 

1. Em casos de falta de defesa, proteção e desenvolvimento da criança e do 

adolescente, algumas instituições são acionadas para garantia de direitos. Sobre as 

instituições acionadas, assinale a alternativa CORRETA. 

A) Apenas Conselho da Criança e do Adolescente 

B) Apenas a Secretaria de Educação 

C) Conselho de Direitos, Conselho Tutelar, Ministério Público e Juizado da 

Infância e Juventude 

D) Apenas a Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

2. Sobre o objetivo do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), assinale a 

alternativa CORRETA. 

A. De somente proteger as crianças e ao adolescente nas relações de trabalho. 

B. De se efetivar apenas a garantia de direitos de crianças com idade inferior a 

7 anos. 

C. De definir apenas a forma de atuação das entidades governamentais nos 

casos de violação dos direitos das crianças. 

D. De se efetivar a garantia de direitos de crianças e adolescentes. Contém em 

seus artigos a proibição do trabalho infantil, a proteção ao trabalhador adolescente e 

define a forma de atuação das entidades governamentais e não governamentais na 

prevenção e nos casos de violação desse direito 

 

3. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é proibida a venda à 

criança e ao adolescente de: 

1. armas. 

2. revistas 

3. bebidas alcoólicas. 

4. produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda 

que por utilização indevida. 
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Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas CORRETAS. 

A) São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4. 

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3 

D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4. 

 

4. No que se refere ao “Estatuto da Criança e do Adolescente” (Lei nº 8.069/90), 

em seu artigo 13, em que se lê: “Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos 

contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao 

____________ da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais”. 

Assinale a alternativa que preencha corretamente a lacuna. 

A) Tribunal Federal  

B) Conselho Tutelar 

C) Departamento de Polícia 

D) Posto de saúde 

 

5. De acordo com o artigo 42 do Estatuto da Criança e Adolescente, podem 

adotar, independentemente do estado civil, os maiores de: 

A) Doze anos 

B) Dezesseis anos 

C) Vinte e dois anos 

D) Dezoito anos 

 

LEI Nº 877, DE 15 DE JULHO DE 2019 – Que reformula a Política Municipal de 

Atendimento aos direitos da Criança e do Adolescente no âmbito do Município 

de Coronel Pacheco e dá outras providências. 

 

6. Nos moldes do disposto no art. 34 da Lei Municipal nº 877/2019, o mandato dos 

membros do Conselho Tutelar é de: 

A) Dois anos, sem limites de recondução. 
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B) Dois anos, permitida uma única recondução. 

C) Quatro anos, permitida recondução, mediante novo processo de escolha. 

D) Quatro anos, sendo vedada a recondução. 

 

7. Segundo a Lei Municipal nº 877/2019, são deveres dos membros do Conselho 

Tutelar, EXCETO: 

A) Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação. 

B) Atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

C) Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 

político-partidária. 

D) Residir no município. 

 

8. Considerando a função de membro do conselho tutelar, nos moldes do disposto 

na Lei Municipal nº 877/2019, é CORRETO afirmar: 

A) Exige dedicação exclusiva, sendo vedado o exercício concomitante de qualquer 

outra atividade pública ou privada. 

B) Exige dedicação exclusiva, sendo possível o exercício concomitante de outra 

atividade privada. 

C) O Conselheiro Tutelar, no efetivo exercício da função, poderá receber 

remuneração inferior a um salário mínimo. 

D) Não exige dedicação exclusiva, sendo possível o exercício concomitante de 

qualquer outra atividade pública ou privada. 

 

9. Conforme disposto no art. 79 da Lei Municipal nº 877/2019, os membros do 

conselho tutelar poderão ser destituídos de suas funções nas seguintes hipóteses, 

EXCETO: 

A) Usar a função em benefício próprio. 

B) Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação. 

C) Receber, em razão do cargo, honorário, gratificações, custas, emolumentos, 

diligências ou qualquer vantagem indevida. 
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D) For condenado por infração penal dolosa, em decisão irrecorrível, que seja 

incompatível com o exercício de sua função. 

 

10. Acerca do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 

CORRETO afirmar que: 

A) É vinculado ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, a quem cabe, 

exclusivamente, a gestão e aplicação de recursos do fundo. 

B) Sua gestão é desempenhada exclusivamente pelo chefe do poder executivo 

municipal 

C) A administração operacional e contábil do fundo será feita pelo setor de 

contabilidade da Prefeitura Municipal. 

D) Por se tratar de município com menos de 20.000 habitantes, Coronel Pacheco 

não detém o direito de implementar o fundo. 


